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APELAÇÃO CÍVEL JULGADA PELA 2ª CÂMA-
RA CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRA-
TAÇÃO  TEMPORÁRIA  IRREGULAR  PELO
ESTADO. REMESSA DOS AUTOS PARA O ÓR-
GÃO  COLEGIADO  PROLATOR  DO  ACÓR-
DÃO EM RAZÃO DE APRECIAÇÃO DA  MA-
TÉRIA EM SEDE DE RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO SUBMETIDO AO REGIME DE REPER-
CUSSÃO GERAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. EXEGESE DO ARTIGO 543-B,
§ 3º,  DO CPC. ORIENTAÇÃO DESTA CORTE
CONTRÁRIA À DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO  SO-
MENTE  AO  SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS
SERVIÇOS PRESTADOS E AO FGTS. INEXIGI-
BILIDADE DE OUTRAS VERBAS.  REFORMA
DA  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
DOS  PEDIDOS  ALCANÇANDO  APENAS  OS
SALÁRIOS  NÃO  PAGOS.  APLICAÇÃO  DO
ART 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

-  “A Constituição de  1988 comina de  nulidade as
contratações de pessoal pela Administração Pública
sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não  gerando,  essas
contratações, quaisquer efeitos jurídicos válidos em
relação  aos  empregados  contratados,  a  não  ser  o
direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao
período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados
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no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  –
FGTS” (STF,  RE  705.140/RS,  julgado  em
28.08.2014).

-  Quanto  à  aplicação de  juros  em face  da  Fazenda
Pública, verifica-se que assiste razão ao ente apelante,
haja vista que a situação  em análise  se enquadra no
art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997,  devendo-se observar
os  índices  oficiais  da  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança.

- Considerando o entendimento firmado pelo STF, no
julgamento  do  RE  nº  705.140/RS,  submetido  ao
regime de repercussão geral, deve ser exercido o juízo
de  retratação  pela  Corte  Julgadora,  para  afastar  a
condenação do ente estatal ao pagamento de décimo
terceiro e terço de férias.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  dar  provimento  parcial  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba
contra sentença (fls. 88/91) proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Caiçara que, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por  Maria Nadégia
Marques dos Santos, julgou procedentes os pedidos autorais nos seguintes
termos:

“ANTE O EXPOSTO, mais que dos autos constam e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para
condenar  o  promovido  a  pagar  à  promovente  a
quantia equivalente aos salários correspondentes ao
período  de  agosto/2009  a  junho/2010  e  ao  13º
salário do período trabalhado, corrigidos a partir da
constituição  do  débito,  com  incidência  de  juros
moratórios,  no  percentual  de  1% ao  mês,  devidos
desde a citação inicial.
Condeno ainda o réu ao pagamento de honorários
advocatícios,  arbitrados  em  10%  do  valor  da
condenação” (fls. 91).

Inconformado, em suas razões recursais (fls. 95/102), o Estado
da Paraíba alega o equívoco da decisão impugnada, haja vista ter juntado as
fichas financeiras da demandante, esclarecendo que “o término do contrato de
trabalho se deu em 01/07/2009 e não em 2010, como alegado”, ressaltando,
ainda, que houve a comunicação formal sobre o fim do contrato. Sustenta, por
fim, ter efetuado o pagamento integral do décimo terceiro salário.  Discorre
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acerca da incidência da aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 quanto à
correção monetária e aos juros de mora.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  o  fim  de
reformar  a  sentença  e  julgar-se  improcedente  os  pedidos  autorais  ou,
subsidiariamente, para que seja reconhecida a sucumbência recíproca.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  106/107),  pleiteando  o
desprovimento do apelo.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou cota ministerial (fls. 111/114), opinando pelo prosseguimento do feito
sem manifestação meritória.

A  Segunda  Câmara  Cível  deste  Tribunal  de  Justiça,  por
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso apelatório, tão somente para
reformar a aplicação dos juros de mora fixados na sentença (fls. 124/131).

Irresignado, o Estado da Paraíba encaminhou sua insurgência
ao Supremo Tribunal Federal, de modo a obter um novo julgamento para a
causa (fls. 133/141).

Em  face  da  apreciação  do  recurso  submetido  ao  regime  de
repercussão geral, o Pleno do STF, no julgamento do RE 705.140/RS decidiu
que as contratações realizadas pela Administração Pública sem a observância
das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público são  ilegítimas  e,  por  conseguinte,  não  geram  quaisquer  efeitos
jurídicos válidos, salvo o direito a percepção dos salários relativos ao período
trabalhado e, quando for o caso, ao levantamento dos depósitos efetuados no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

Por  conseguinte,  o  Exmº.  Sr.  Presidente  desta  Corte,
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  determinou  o
encaminhamento dos autos ao relator do acórdão visando ao exercício do juízo
de retratação (art. 3º, III, da Resolução TJPB 27/2011) (fls. 151/152).

É o relatório. 

VOTO.

-  Do  Juízo  de  Retratação  por  ocasião  do  Julgamento  do     Recurso  
Extraordinário nº 705.140-RS

O instituto da repercussão geral foi inaugurado pela Lei Federal
nº 11.418/06, que acrescentou o art. 543-B ao Código de Processo Civil, que
assim dispõe, in verbis:

“Art.  543-B.  Quando  houver  multiplicidade  de
recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a
análise  da  repercussão  geral  será  processada  nos
termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal
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Federal, observado o disposto neste artigo.
§ 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou
mais  recursos  representativos  da  controvérsia  e
encaminhá-los  ao  Supremo  Tribunal  Federal,
sobrestando  os  demais  até  o  pronunciamento
definitivo da Corte.
§ 2º  Negada a existência de repercussão geral,  os
recursos  sobrestados  considerar-se-ão
automaticamente não admitidos.
§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os
recursos  sobrestados  serão  apreciados  pelos
Tribunais,  Turmas  de  Uniformização  ou  Turmas
Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou
retratar-se.
§ 4º Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá
o  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  termos  do
Regimento  Interno,  cassar  ou  reformar,
liminarmente,  o  acórdão  contrário  à  orientação
firmada.
§  5º  O  Regimento  Interno  do  Supremo  Tribunal
Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros,
das  Turmas  e  de  outros  órgãos,  na  análise  da
repercussão geral.”

O referido mecanismo de julgamento por amostragem pode ser
utilizado  nos  casos  de  multiplicidade  de  recursos  extraordinários  com
fundamento em idêntica controvérsia, visando, primordialmente, a redução de
demandas a serem analisadas no Supremo Tribunal Federal,  razão pela qual
prevê,  inclusive,  a  possibilidade  de  retratação  do  Tribunal  quando  do
julgamento de mérito do recurso submetido do procedimento do art. 543-B do
Código de Processo Civil.

Pois bem, o Supremo Tribunal Federal, em relação à nulidade
de  contratação  de  servidores  pela  Administração,  sem  prévio  concurso
público,  diante  da  multiplicidade de recursos  que ascenderam à Corte,  em
decisão  plenária  com  repercussão  geral,  no  julgamento  do  Recurso
Extraordinário nº 705.140-RS, relatado pelo Ministro Teori Zavascki, julgado
em 28.08.2014, fixou a tese de que os contratos de trabalho celebrados pela
administração  pública  fora  das  hipóteses  legais  possuem  uma  nulidade
qualificada, não gerando direitos sociais previstos do art. 7º e art. 39, § 3º, da
Constituição  Federal,  excetuando  apenas  os  valores  correspondentes  ao
salário pelos dias trabalhados e o resgate do valor correspondente ao FGTS.

Dentro desse cenário, tendo em vista a insurgência do Estado da
Paraíba  com  relação  aos  efeitos  da  nulidade  do  contrato  e  a  consequente
repercussão  sobre  as  verbas  salariais  pleiteadas  pela  autora,  e  ainda
considerando os parâmetros de interpretação fixados pelo Supremo Tribunal
Federal,  extirpando  a  divergência  hermenêutica  existente  em  sede  da
jurisprudência pátria,  há  de se realizar o  juízo de  retratação para a  devida
adequação do julgamento por esta Egrégia Segunda Câmara Cível.
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- Do Mérito Recursal

- Da Situação Fática Laboral da Parte Autora

Conforme se observa dos autos, Maria Nadégia Marques dos
Santos  ajuizou  a  presente  demanda  sob  a  assertiva  de  que,  apesar  de  ter
efetivamente prestado serviços ao Estado da Paraíba, de janeiro de 2003 até
junho de 2010, teve suspenso o pagamento dos salários desde o mês de julho
de 2009, razão pela qual, no ano seguinte, afirma ter decidido interromper o
labor para o ente federado. 

Em face da situação narrada, pleitou o pagamento dos salários
inadimplidos e do décimo terceiro referentes aos anos trabalhados, além da
indenização decorrente da alegada ausência do gozo de férias e percepção do
correspondente terço constitucional.

Pois  bem,  mediante  uma análise  atenta  aos  documentos  dos
autos, verifica-se, sem maiores dificuldades, que, muito embora o Estado da
Paraíba  alegue  que a  relação  contratual  firmada  com  a  demandante  se
encerrou em 01/07/2009 – fazendo referência à ficha financeira colacionada
às fls. 29/34 –, tal circunstância não corresponde à realidade demonstrada por
meio da instrução probatória colhida no decorrer do trâmite procedimental.

Isso porque o próprio documento, de controle de frequência de
trabalho,  colacionado  ao  caderno  processual  (fls.  54/62),  indica  a  plena
prestação de serviços pela promovente durante o ano de 2009 e 2010. Tal
circunstância  foi  corroborada  pelos  depoimentos  testemunhais  colhidos  na
instrução processual (fls. 46/48).

Ademais,  como bem  registrado  pelo  magistrado  de  primeiro
grau:

“Procedendo-se à análise dos elementos probatórios
acostados ao caderno processual, verifica-se que, de
fato, em decisão datada de 01 de outubro de 2009
fora  concedida  liminar  nos  autos  da  ação  nº
012.2009.000.275-4 determinando o acesso e retorno
dos  funcionários  aos  seus  respectivos  locais  de
trabalho, bem como o acesso à folha de frequência
para  aposição  de  suas  assinaturas,  tendo  esta
tornada sem efeito apenas em 08 de abril  de 2011
pela  denegação  do  mandado  de  segurança  por
ausência de direito líquido e certo; bem como que o
promovido  não  provou  o  término  do  contrato,
portanto,  encontra-se  em  débito  com  a  autora,
referente ao pagamento dos salários de agosto/2009
a  junho/2010,  13º  salários  equivalente  ao  período
trabalhado, retidos indevidamente” (fls. 90).

Assim, observa-se que o Estado da Paraíba não se desincumbiu
do ônus de provar que o término da relação laboral com a demandante se deu
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em 01/07/2009, restando ainda demonstrado nos autos justamente a situação
narrada pela parte autora, no sentido de ter prestado serviços até junho de
2010, não percebendo, porém, os salários desde o mês de agosto de 2009.

Com  efeito,  as  fichas  financeiras  apresentadas  pelo  ente
recorrente apenas se reportam a um controle interno de pagamento,  sem o
mínimo de respaldo autêntico – haja vista que não conta sequer com uma
assinatura  da  autoridade  responsável  pelo  gerenciamento  de  pessoas  –,  e,
mesmo  assim,  corroboram  o  inadimplemento  em  relação  às  verbas
pretendidas na exordial. 

Logo, no caso dos autos, a inadimplência em relação ao período
laboral  perseguido  é  manifesta,  sendo,  verdadeiramente,  confessada  pelo
Estado da Paraíba que tão somente se resume a alegar o fato impeditivo acima
rechaçado. Ora, o próprio extrato bancário (fls. 70/85) juntado aos autos pela
demandante demonstram a ausência de pagamento salarial do ente promovido,
inexistindo a desincumbência quanto ao ônus do ente de demonstrar o efetivo
pagamento dos salários perseguidos, tal qual estabelecido no art. 333, inciso
II, do Código de Processo Civil.

- Da Nulidade da Contratação

A despeito da situação de inadimplência verificada quanto ao
pagamento  de  verbas  trabalhistas,  resta  claro  nos  autos  a  ausência  de
contratação por meio de concurso público, situação que,  não alicerçada nas
excepcionais  hipóteses  de  contratação  temporária  na  forma  prevista  na
Constituição Federal,  denota a  nulidade do ato de admissão e,  substancial,
permanência irregular no serviço público, o que torna o instrumento contratual
nulo.

Como  é  cediço,  revela-se  imprescindível  a  realização  de
certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo na hipótese de
nomeação para cargo em comissão ou contratação por tempo determinado para
atender a excepcional interesse público. 

No caso em apreço,  como acima destacado,  verifica-se que a
contratação da autora não se enquadra em nenhuma das duas exceções. E, por
isso, é eivada de nulidade nos termos do §2º do art. 37 da Carta Magna que
dispõe:  “a  não  observância  do  disposto  nos  incisos  II  e  III  implicará  a
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei”. 

A despeito de o texto constitucional ser claro quanto à nulidade
do  ato,  surgiu  certa  controvérsia  na  doutrina  e  jurisprudência  acerca  dos
efeitos da invalidade do ato de contratação na esfera jurídica do particular que
efetivamente  prestou  serviços  ao  ente  público  contratante.  Estabeleceu-se,
pois, uma ponderação entre a nulidade do ato prevista no §2º do art. 37 e a
responsabilidade do Estado para com o terceiro contratado extraída do §6º do
mesmo dispositivo legal.

Como ponto incontroverso, restou fixada a obrigação estatal de
ressarcir o contratado irregularmente – promovendo paralelamente a punição
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da autoridade responsável pelo ato –, em respeito ao princípio geral de direito
referente  à  vedação  ao  enriquecimento  sem  causa.  Assim,  firmou-se  o
entendimento de que,  apesar de nulo,  o ato de contratação não pode gerar
benefícios  ilegítimos  à  entidade  pública  responsável  por  sua  formação,
havendo que se garantir a contraprestação dos serviços efetivamente prestados.

Pois bem, a exata delimitação dessa contraprestação consistiu
no ponto nodal da controvérsia instaurada. De um lado, imiscuídos das ideias
fundantes e próprias ao Direito do Trabalho, despontou a corrente defendendo
a plena aplicação das normas trabalhistas e  a  garantia de todos os direitos
laborais respectivos, tais como o aviso-prévio, a gratificação natalina, as férias
e respectivo terço, a indenização referente ao seguro-desemprego, entre outros.

De outra monta, verificando a estrita finalidade de não gerar a
nulidade o enriquecimento ilícito para ambas as partes contratantes, destacou-
se a corrente que afirma que a invalidade da investidura impede o surgimento
dos  direitos  trabalhistas,  havendo  de  se  observar  tão  somente  a  mera
contraprestação  estrita  pelo  trabalho  prestado.  Este  conceito  se  revela
suficiente  e  razoável  para  o  devido  resguardo  da  vedação  à  percepção  de
vantagem ilícita por ambas as partes envolvidas na contratação irregular, seja a
Administração seja o terceiro beneficiado.

 
O  último entendimento,  acima  abordado,  coaduna-se

perfeitamente  com  o  repúdio  constitucional  à  inobservância  do  concurso
público  para  a  contratação  de  pessoal,  bem  como  com  todos  os  demais
princípios  de  Direito  Administrativo,  revelando,  como  denominada  pelo
Supremo Tribunal Federal, uma nulidade jurídica qualificada.

Há de se destacar que, além da contraprestação pelo trabalho,
traduzia  no  pagamento  da  quantia  correspondente  aos  salários  dos  meses
trabalhados,  por  expressa  previsão  legal,  contida  no  art.  19-A da  Lei  nº
8.036/1990 – introduzida pela Medida Provisória nº 2.164-41/2001 –, mesmo
em sendo declarado nulo o contrato de trabalho nas hipóteses previstas no §2º
do art. 37 da Constituição Federal, é devido o depósito do FGTS.

Logo,  uma  vez  declarada  a  nulidade  de  contratação  por
ausência de concurso público, ao prestador de serviço é garantida apenas a
verba referente ao salário  mensal  no período efetivamente  trabalhado e ao
FGTS, por expressa previsão legal.

Acerca  do  tema,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do
julgamento do Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime de
repercussão geral, firmou a orientação jurisprudencial no sentido de que essas
contratações são ilegítimas e, por conseguinte, não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, salvo o direito a percepção dos salários relativos ao período
trabalhado e, quando for o caso, ao levantamento dos depósitos efetuados no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

Trago à baila a ementa do julgado: 

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
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CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em concurso  público,  cominando  a  sua
nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a
empregados,  essas  contratações  ilegítimas  não
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser
o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao
período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.
3. Recurso extraordinário desprovido.” (RE 705140,
Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno,
julgado em 28/08/2014,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).

Para melhor elucidar a temática, destaco o teor do Informativo
de Jusrisprudência nº 756 da Corte Suprema:  

“É  nula  a  contratação  de  pessoal  pela
Administração Pública sem a observância de prévia
aprovação  em  concurso  público,  razão  pela  qual
não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em
relação aos empregados eventualmente contratados,
ressalvados  os  direitos  à  percepção  dos  salários
referentes ao período trabalhado e,  nos termos do
art.  19-A da Lei  8.036/1990,  ao levantamento dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  do
Tempo  de  Serviço  -  FGTS. Com  base  nessa
orientação, o Plenário negou provimento a recurso
extraordinário no qual trabalhadora — que prestava
serviços  a fundação pública  estadual,  embora  não
tivesse  sido  aprovada  em  concurso  público  —
sustentava  que  o  §  2º  do  art.  37  da  CF (“A não
observância do disposto nos incisos II e III implicará
a  nulidade  do  ato  e  a  punição  da  autoridade
responsável,  nos  termos  da  lei”)  não  imporia  a
supressão  de  verbas  rescisórias  relativas  a  aviso
prévio, gratificação natalina, férias e respectivo 1/3,
indenização referente ao seguro desemprego, multa
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prevista  no  art.  477,  §  8º,  da  CLT  entre  outras.
Discutiam-se,  na  espécie,  os  efeitos  trabalhistas
decorrentes  de  contratação  pela  Administração
Pública  sem observância  do art.  37,  II,  da  CF.  O
Tribunal asseverou que o citado § 2º do art. 37 da
CF  constituiria  referência  normativa  que  não
poderia  ser  ignorada  na  avaliação  dos  efeitos
extraíveis  das  relações  estabelecidas  entre  a
Administração  e  os  prestadores  de  serviços
ilegitimamente contratados. Destacou a importância
que  a  Constituição  atribuiria  ao  instituto  do
concurso  público  e  às  consequências  jurídicas
decorrentes  de  sua  violação.  Mencionou,  também,
que as Turmas possuiriam jurisprudência assente no
tocante  à  negativa  de  pagamento,  com  base  na
responsabilidade extracontratual do Estado (CF, art.
37,  §  6º),  de  outras  verbas  rescisórias  típicas  do
contrato  de  trabalho,  ainda  que  a  título  de
indenização.  O Colegiado consignou que o suposto
prejuízo  do  trabalhador  contratado  sem concurso
público  não  constituiria  dano  juridicamente
indenizável  e  que  o  reconhecimento  do  direito  a
salários  pelos  serviços  efetivamente  prestados
afastaria  a  alegação  de  enriquecimento  ilícito.RE
705140/RS,  rel.  Min.  Teori  Zavascki,  28.8.2014.”
(grifo nosso).

Assim  sendo,  em se  verificando  a  nulidade  contratual,  bem
como o entendimento firmado acerca da contraprestação devida ao servidor
contratado irregularmente,  constata-se que a  sentença há  de  ser  reformada,
retirando-se  do  julgado  a  condenação ao  pagamento  do  décimo  terceiro
salário, permanecendo tão somente a determinação quanto ao pagamento dos
salários.

- Dos Juros de Mora

Quanto  à  aplicação  de  juros  em  face  da  Fazenda  Pública,
verifica-se que assiste razão ao ente apelante, haja vista que a situação  em
análise se enquadra no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 – com redação conferida
pela  Lei  nº  11.960/2009,  devendo-se,  pois,  observar  os  índices  oficiais  da
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Observe-se, ainda, que a Lei nº 11.960/2009 não pode retroagir,
ou  seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua  vigência,
consoante  entendimento  jurisprudencial  do  Tribunal  da  Cidadania,  abaixo
transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
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VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso, em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a)  percentual  de 1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
(...) (STJ/EDcl nos Edcl nos Edcl no AgRg no REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).

Assim sendo, constata-se que as verbas trabalhistas devidas são
alusivas a período posterior ao advento da modificação do art. 1º-F da Lei nº
9.494/1997, razão pela qual deve ser observado no caso em comento.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, exercendo o juízo de retratação, na
forma do art.  543-B, § 3º,  do  CPC,  ALTERO o acórdão proferido  às fls.
124/131 e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo interposto pelo Estado
da  Paraíba,  para afastar  da  condenação  o  pagamento  de  décimo  terceiro
salário,  bem como para reformar a aplicação dos juros de mora fixados na
sentença,  devendo-se  aplicar  a  prescrição  contida  no  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997.
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Considerando que  as  partes  foram vencedoras  e  vencidas  na
demanda e, ainda observando a modificação parcial do julgado de primeiro
grau, condeno os litigantes ao pagamento de custas e honorários advocatícios,
já fixados na sentença, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada
parte, admitindo-se a compensação, nos termos da Súmula nº 306 do Superior
Tribunal  de  Justiça,  observando  quanto  à  promovente  o  art.  12  da  Lei  nº
1.060/50 e a isenção do Estado da Paraíba quanto às custas. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,
com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egi-
to de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos.  Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de
2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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